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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO
Trata-se de dois Ofícios enviados pelo Colégio Tableau / Sorocaba solicitando manifestação deste Conselho:

- Ofício Nº 174/2015, com pedido de orientações sobre a necessidade de obtenção de novo Parecer Técnico para um Curso Técnico em funcionamento, no caso de uma instituição decidir oferecer 20% da carga horária na forma de atividades mediadas por tecnologia ou incluir nova disciplina ou rever a carga horária, sem alteração do perfil profissional de conclusão (fls. 02 a 06);
- Ofício Nº 33/2016, solicitando esclarecimentos quanto à possibilidade de poder apresentar o mesmo Parecer Técnico emitido para o Curso Técnico em Segurança do Trabalho em funcionamento, no processo de autorização de funcionamento de Curso de EJA em nível Médio integrado ao Técnico em Segurança do Trabalho (fls. 23 e 24).

Em consulta à Supervisão de Ensino da DER Sorocaba, os responsáveis pelo Colégio foram informados que seria necessária a apresentação de novo Parecer Técnico ou, “se possível, adendo aos Pareceres Técnicos já existentes onde fique registrado que os Pareceristas verificaram que o Colégio tem suporte tecnológico e garantia de atendimento por docentes e tutores” no caso de oferecimento de 20% da carga horária na forma de atividades mediadas por tecnologia (fls. 07).
O Colégio Tableau / Sorocaba informa que foi autorizado por Portaria do Dirigente Regional de Ensino de Sorocaba de 21-06-05 e oferece os Cursos Técnicos em Análises Clínicas, Comércio Exterior, Enfermagem, Estética, Farmácia, Logística, Meio Ambiente, Química, Radiologia, Recursos Humanos, Segurança do Trabalho e Veterinária, que contam com Parecer Técnico, nos termos da Deliberação CEE Nº 105/11.
O Colégio Tableau / Sorocaba afirma que “adquiriu suporte tecnológico do Sistema Moodle (contrato às fls. 18 a 22), como ferramenta informatizada que promoverá suporte operacional ao processo de ensino-aprendizagem, que utiliza a internet para aplicação de recursos online ou complementares a aulas presenciais como: exercícios, revisão de conteúdo, aplicação de questões e esclarecimentos de dúvidas, junto aos professores (...), com o objetivo de utilizar até 20% (vinte por cento) da carga horária do curso, com suporte tecnológico e garantir o atendimento por docentes e tutores”.
1.2 APRECIAÇÃO
Este Conselho estabeleceu diretrizes para organização do Plano de Curso de Educação Profissional Técnica e para a emissão do Parecer Técnico, através da Deliberação CEE Nº 105/11 e Indicação CEE Nº 108/11.
As novas diretrizes visaram a avaliação e, consequentemente, o saneamento em todos os cursos técnicos oferecidos no Estado de São Paulo, pois tanto aqueles já em funcionamento, quanto aqueles em processo de autorização de funcionamento, passaram pela vistoria e análise de um Parecerista vinculado à uma instituição credenciada por este Conselho para emissão do Parecer Técnico.

A Portaria CEE/GP - 450, de 10-10-2011, definiu um cronograma determinando e organizando a data e o prazo para que as instituições protocolassem pedido de emissão de Parecer Técnico para cada curso técnico oferecido. 
A Portaria CEE/GP 537, de 13-12-11, aprovou orientações complementares relativas aos procedimentos decorrentes da Deliberação CEE Nº 105/11, deixando claro que:

“5. Quais são as responsabilidades do Supervisor na aprovação do Plano de curso?

A Deliberação CEE 105/2011 e a Indicação CEE 108/2011 não alteram as competências legais dos Supervisores ou das próprias Diretorias de Ensino, ao contrário, oferecem um suporte técnico e valorizam a função supervisora nas decisões sobre autorização ou fechamento de cursos. O Parecer técnico que integra o Plano de curso constitui importante subsídio para a decisão final dos órgãos competentes. Portanto, nada muda no que tange à responsabilidade da Diretoria de Ensino, em especial do Supervisor ao analisar o Plano de curso, a partir de uma ótica legal e pedagógica, abrangendo aspectos administrativos, pedagógicos e técnicos especializados, esse último, apoiado por um especialista (...) Reitera-se que o parecer conclusivo para a autorização dos cursos cabe à Diretoria de Ensino; o trabalho do especialista se resume à análise do plano e à vistoria específica para um determinado curso técnico.”

A partir do primeiro semestre de 2013, este Conselho determinou que as escolas que não protocolaram pedido de parecer técnico dentro do prazo estabelecido no cronograma, ficaram impedidas de efetuarem novas matrículas nesses cursos. A reabertura de matrículas foi condicionada ao atendimento à Deliberação CEE Nº 105/11 (Portaria CEE/GP 626, de 17-12-2012).

Hoje, todos os cursos técnicos pertencentes ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo em funcionamento estão adequados ao disposto na legislação acima citada e possuem Plano de Curso aprovado por um período de 5 (cinco) anos pelo respectivo órgão de supervisão, conforme item 2.1.2 da Indicação CEE Nº 108/11. 
Dentro do período de cinco anos, a instituição de ensino, visando melhoria do ensino, pode decidir fazer alterações no Plano de Curso. A Portaria CEE/GP 537, de 13-12-11, orienta sobre essa situação:
“14. Se a escola alterar a sua matriz curricular é necessário solicitar a emissão de novo Parecer técnico?

Caso haja mudança apenas na matriz curricular, com objetivo de promover ajustes, como por exemplo, a inclusão de uma nova disciplina ou a revisão da carga horária, desde que não altere o perfil profissional de conclusão, não é necessário solicitar novo Parecer Técnico, nesse caso, a escola deve comunicar à Diretoria de Ensino, por ocasião da remessa do Plano escolar e seus anexos, o que foi modificado”.
 Portanto, respondendo a primeira consulta do Colégio Tableau / Sorocaba, a inclusão de nova disciplina ou o rearranjo da carga horária (desde que respeitada a carga horária mínima estabelecida pelo CNCT), não deve ser motivo para a solicitação de novo Parecer Técnico, desde que não seja alterado o perfil profissional de conclusão. 

O mesmo entendimento pode ser estendido para o caso de uma instituição de ensino que decida oferecer 20% da carga horária do curso técnico na forma de atividades mediadas por tecnologia, isto é, se não houve alteração do perfil profissional de conclusão, não é necessário novo Parecer Técnico. 
Cabe lembrar que a Deliberação CEE Nº 138/16 consolidou o entendimento deste Conselho de que cursos presenciais, de Ensino Fundamental, Médio e Técnicos, podem ter até 20% (vinte por cento) do total da carga horária ofertados na forma de atividades mediadas por tecnologia. 

O Curso Técnico oferecido na forma integrada ao Curso de Educação de Jovens e Adultos/EJA em nível de Ensino Médio, deve ter seu projeto pedagógico unificado, visando os objetivos e diretrizes  do Ensino Médio e da modalidade EJA, e da Educação Profissional Técnica de Nível Médio.
A Resolução CNE/CEB Nº 6/12 estabelece que a carga horária mínima será 2400h, devendo assegurar, cumulativamente, o mínimo de 1200h para formação do Ensino Médio, acrescidas de 1200h destinadas à formação profissional do técnico em nível médio.

No caso em tela, se as 1200h destinadas para a formação profissional têm a mesma estrutura do Curso Técnico já em funcionamento, isto é, se a justificativa e objetivos, perfil profissional de conclusão, critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, critérios de avaliação, instalações e equipamentos, pessoal docente e técnico, certificados e diplomas e proposta de estágio supervisionado (se for o caso) forem os mesmos já analisados e aprovados pelo Parecerista, a escola pode utilizar o mesmo Parecer Técnico no processo de autorização de funcionamento de Curso Técnico oferecido na forma integrada ao Curso de Educação de Jovens e Adultos/EJA em nível de Ensino Médio.
Logicamente que os requisitos de acesso devem atender as diretrizes para o curso de Ensino Médio na modalidade EJA e a organização curricular vai estar acrescida dos componentes curriculares obrigatórios ao Curso de Ensino Médio na modalidade EJA
2. CONCLUSÃO
2.1 Responda-se ao Colégio Tableau / Sorocaba, nos termos deste Parecer.
2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Tableau / Sorocaba, à DER Sorocaba, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.
São Paulo, 05 de setembro de 2016.

a) Cons.ª Ana Amélia Inoue
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva e Sylvia Gouvêa,
Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de outubro de 2016.
a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de outubro de 2016.

Cons. Francisco Antonio Poli

 Vice-Presidente no exercício da Presidência
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